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INTRODUÇÃO


			André Dioney Fonseca


			Jérri Roberto Marin


			Por muito tempo, o pensamento histórico ocidental atribuiu aos tipos móveis de metal inventados por Johannes Gutenberg, em 1455, um caráter revolucionário, principalmente por ter permitido o aumento do número de leitores. Tal posicionamento, como lembra Roger Chartier, não considerava dois aspectos importantes: 1) nas civilizações asiáticas, a gravação em madeira adaptava-se muito bem aos idiomas formados por inúmeros caracteres ou alfabetos; 2) no ocidente, após a invenção de Gutemberg, a cópia manual continuou sendo um importante meio de divulgação de vários gêneros de textos1. Entretanto, não há como negar que o invento de Gutenberg foi o responsável pelo aumento significativo no número de impressos, capaz de alterar – conforme afirmou Peter Burke – a escassez de impressos que marcara o período medieval. Como decorrência disso, surgiram, no século XVI, as primeiras críticas ao problema da “superfluidade” de livros2. Ou, como afirmou Robert Darnton: “Após 1500, livros panfletos, manifestos, mapas e cartazes impressos atingiram novos tipos de leitores e estimularam novos tipos de leitura. Cada vez mais padronizado em seu formato, mais barato em seu preço e espalhado em sua distribuição, o novo livro transformou o mundo”3.


			A Reforma Protestante, liderada por Martinho Lutero no ano de 1517, foi levada a efeito em uma sociedade ainda amplamente analfabeta, embora beneficiada com a facilidade de reprodução de textos. Os impressos possibilitaram colocar em prática um dos principais ideais desse movimento protestante: o retorno às Sagradas Escrituras – um elemento com tamanha centralidade a ponto de ser destacado por Lucien Febvre, o célebre biógrafo de Lutero, como “[...] uma assombrosa ressurreição da Palavra”4.


			Com esse propósito, a Reforma Protestante foi a responsável por espalhar milhares de impressos na Europa. As palavras de Christopher Hill dimensionam a expressividade da literatura reformada: “[...] a quantidade de obras de Lutero que foram vendidas geraria inveja em nossos modernos escritores de romances populares”5. Os escritos de Calvino também tiveram ampla circulação, conforme indicam os dados recolhidos por Lucien Febvre e Henry-Jean Martin. Segundo os autores, esses escritos dão conta de um total de 256 edições da famosa obra As institutas6, de 1550 a 1564.


			O sucesso dessas obras deu-se, sobretudo, pela possibilidade de impressão a baixíssimo custo de textos em língua popular, em detrimento do latim7. Como se sabe, com o retorno às Sagradas Escrituras, os reformadores queriam que todos pudessem exercer o “livre exame” dos textos bíblicos, não mais dependendo estritamente de um “especialista” para ter acesso aos ensinamentos da bíblia. Natalie Zemon Davis lembra que as mulheres, para quem a leitura do Novo Testamento era proibida, passaram a ter acesso a textos bíblicos no vernáculo depois da Reforma8.


			A partir do século XVI, a relação entre imprensa e religião foi continuamente se estreitando e de acordo com a popularização de novas formas de comunicação, em um jogo quase sempre de negação inicial e apropriação posterior. A Igreja Católica, por exemplo, adotou diferentes posicionamentos em relação à imprensa. Os papas Gregório XVI (1831-1846) e Pio IX (1846-1878) coordenaram uma ofensiva condenatória à modernidade e seus “erros”, entre os quais constavam a imprensa e as liberdades de expressão e consciência por provocarem o decaimento da sociedade e disseminarem “erros” e a corrupção da sociedade. Para combater o “mal do século”, defendiam a criação de mecanismos de controle e censura9. 


			A partir do papado de Leão XIII (1878-1903), houve um redirecionamento das posturas da Igreja Católica em relação à imprensa. Entre as proposições, estava a valorização da imprensa católica como meio de combate aos erros modernos e disseminação do catolicismo. Tal medida foi tomada com a finalidade de defender a Igreja Católica dos anticlericais e de religiões e ideologias concorrentes e mobilizar o laicato. A defesa da imprensa católica foi acompanhada pelas críticas às liberdades de expressão e consciência e por posturas autoritárias, como a censura, como meio de proteger a sociedade e a Igreja Católica.


			Outras vertentes religiosas também se apropriaram dos meios de comunicação para dinamizar a propagação de suas mensagens, como é o caso emblemático das igrejas pentecostais e neopentecostais. Panfletos, livros, jornais, revistas, rádio, televisão, boletins eletrônicos, salas de chat, torpedos, blogs e aplicativos são alguns dos exemplos eloquentes dessa contínua apropriação que foi o resultado das mudanças, que se deram não só na esfera das religiões e das religiosidades, mas também nos próprios meios de comunicação. 


			E, vale destacar que, ao contrário do que comumente se pensa, esse não é um fenômeno restrito às instituições de fé cristã ou ao mundo ocidental. Pesquisas como as apresentadas no livro Religion, media, and the public sphere, em cujos capítulos encontramos análises sobre a apropriação de diferentes meios de comunicação por líderes budistas, muçulmanos, judeus, hindus e manifestações religiosas de matriz indígena e africana, evidenciam a abrangência desse fenômeno10.  


			Com base nessa constatação, não é de surpreender o posicionamento de pesquisadores que defendem uma perspectiva analítica na qual a história das religiões não deve se dissociar da história da mídia, como é o caso de Haun Saussy11, destacado especialista no assunto. Esse ponto de vista também é compartilhado por Stewart Hoover, outro importante pesquisador do tema, para quem a compreensão da religião em nossa sociedade passa, necessariamente, pela análise das relações dos segmentos religiosos com os meios de comunicação12. 


			No caso do Brasil, mesmo que nas últimas décadas tenha ocorrido um aumento significativo de estudos sobre esse assunto, especialmente nos programas de pós-graduação, ainda há muito a ser pesquisado. Um breve olhar sobre a imprensa escrita e sobre os meios de comunicação demonstra o quanto temos que avançar, pois ambos ocuparam (e ainda ocupam) um lugar de destaque nas estratégias de difusão de mensagens de diferentes grupos religiosos. 


			Um aspecto a ser destacado é que o número de pesquisadores interessados nesse tema está aquém da espantosa variedade desse tipo de material que repousa em arquivos públicos, institucionais e pessoais, tanto nacionais como internacionais. Outro problema reside no fato de que grande parte dos estudiosos que recorreu aos impressos confessionais não empreendeu uma análise sobre os usos que as instituições ou os movimentos religiosos pesquisados faziam da imprensa, uma vez que, na maioria dos casos, os jornais, as revistas e outras publicações serviram como fonte na qual se colhia, em edições esparsas, informações que deveriam contribuir para estudos temáticos específicos. 


			Sem qualquer intenção de deslegitimar os estudos que se aproveitaram do sempre farto manancial de informações presentes nesse tipo de material, os especialistas13 da história da imprensa têm insistido na necessidade de os historiadores terem uma abordagem de pesquisa em que as publicações seriadas sejam encaradas não somente como fonte, mas, também, como objeto de análise histórica. O que aparentemente pode parecer um singelo detalhe, na verdade, tem grande impacto no resultado final dos trabalhos sobre imprensa confessional, já que o(a) pesquisador(a) passa a considerar todo o universo editorial que esteve por trás de cada texto levado ao público pelas páginas das revistas e dos jornais religiosos. É o que o historiador espanhol Celso Almuiña Fernández chamou, em um texto da década de 1970, de “elementos anteriores”14, isto é, todos aqueles componentes exteriores, em sua maioria ausentes nas páginas dos jornais e das revistas, mas que influenciam diretamente na forma e no conteúdo dos periódicos. 


			Vistas dessa perspectiva, as páginas dos jornais e das revistas de cunho religioso deixam de ser apenas um simples repositório de informações, passando a ser estudadas como um corpus documental que não pode ser deslocado da complexa teia de relações sociais que perpassa a sua produção. O importante dessa lição é compreender que os periódicos confessionais, assim como os de caráter secular, não estão imunes aos jogos de poder nas redações, aos desafios financeiros, técnicos e logísticos, entre outras tantas variáveis que são essenciais para a compreensão histórica desse tipo específico de imprensa tratada neste livro.


			Para fazer frente a esses desafios, dependemos da cooperação e do diálogo entre os pesquisadores interessados nesse assunto em nosso país, pois é exatamente essa a contribuição que esperamos que possa ser dada por esta coletânea que ora apresentamos ao público. Em suas páginas, o leitor encontrará textos de pesquisadores e pesquisadoras preocupados em compreender a relação imprensa e religião a partir de diferentes instituições religiosas e sob os mais variados enfoques teóricos e metodológicos, numa clara demonstração do vigoroso cenário desse segmento de estudo no Brasil.


			Sobre a imprensa católica, temos as contribuições de Jérri Roberto Marin, Solange Ramos de Andrade e Daniel Freitas de Oliveira. No capítulo O desenvolvimento da imprensa católica no Brasil, Jérri Roberto Marin, tem como foco de trabalho os posicionamentos que a Nunciatura Apostólica, a Santa Sé e o episcopado brasileiro tinham sobre a imprensa no Brasil entre o final do século XIX e a década de 1920. Esse período foi marcado pela existência de inúmeras propostas divergentes e conflituosas, em que cada grupo lutava, resistia e tentava impor suas propostas e visões do mundo social.


			Solange Ramos de Andrade, em História das Religiões e fontes impressas: jornais, periódicos e manuais de civilidade, apresenta uma interessante discussão sobre as possibilidades de pesquisas a partir da utilização de três fontes impressas: os jornais locais, os periódicos religiosos e laicos e os manuais de civilidade, veículos de informação e formação que, segundo a autora, apresentam tanto o discurso institucional como as denominadas “práticas ordinárias”. 


			Já Daniel Freitas de Oliveira, em A criação da imprensa católica na Arquidiocese de Cuiabá/MT: o jornal A Cruz (1900-1910), trata do processo de fundação do jornal A Cruz, em 1910, durante a gestão de D. Carlos Luiz D’Amour, bispo de Cuiabá, em um contexto em que, sob a égide do ultramontanismo, cujo objetivo era formar uma opinião pública, defender os interesses da Igreja Católica, sobretudo combatendo os avanços do laicismo, do protestantismo, do espiritismo, da maçonaria e do positivismo.


			Reflexões sobre a imprensa espírita são encontradas no texto de Artur Cesar Isaia e Pedro Paulo Amorim, A construção de fronteiras entre Espiritismo e Religiões Afro-Brasileiras em um periódico espírita de meados do século XX, no qual os autores analisam o jornal espírita Almenara, publicação de maior importância para a compreensão do comportamento do Espiritismo frente às manifestações mediúnicas presentes na Umbanda e nas demais religiões Afro-Brasileiras. 


			A imprensa protestante/pentecostal foi analisada por André Dioney Fonseca, Sara Cristina de Souza e Karina Kosicki Bellotti. No texto A Casa Publicadora das Assembleias de Deus (CPAD) e a formação da imprensa pentecostal no Brasil (1930-1970), André Fonseca traçou um histórico da formação da imprensa pentecostal no Brasil a partir da inciativa da igreja Assembleia de Deus de fundar a sua própria casa editorial, demonstrando como uma editora de fundo de quintal, criada inicialmente com o objetivo de fazer circular um modesto jornal que fosse o porta-voz da instituição, ganhou centralidade na estrutura dessa instituição e se tornou um órgão de sustentação financeira da própria Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB). 


			Sara Souza e Karina Bellotti, em claro exemplo de que as pesquisas sobre imprensa e religião produzidas no Brasil não se limitam aos periódicos nacionais, voltaram suas análises ao campo protestante dos Estados Unidos da América. “Keep It Religious!” Religião, Imprensa e História Cultural nos Estados Unidos dos anos 1970, da primeira autora, investiga a construção de imagens do islã durante a Revolução Iraniana de 1979 nos EUA por meio de duas das mais importantes revistas evangélicas norte-americanas, a Christianity Today e a The Christian Century. Já em “A saúde é um dever cristão”: a imprensa adventista e a questão da saúde nos Estados Unidos (1860s-1890s), Karina Bellotti analisa a imprensa adventista dos Estados Unidos que, por meio de periódicos que não se assumiam abertamente como denominacionais, propagaram as ideias da chamada Reforma da Saúde (Health Reform). 


			O texto de Elisangela Marina de Freitas e Silva, O paradigma do equilíbrio: a prática da fé nas páginas da Revista Izunome (2008-2012), que fecha esta coletânea, apresenta ao público leitor uma pesquisa sobre o periódico que é órgão oficial da Divisão Editorial da Igreja Messiânica Mundial do Brasil. O objetivo da autora é analisar como a imprensa dessa instituição buscou padronizar os comportamentos considerados ideais pela instituição para atingir o equilíbrio estipulado pelo fundador da igreja, o Messias Meishu-Sama, especialmente a partir da seção “experiências na prática da fé”, destinada na Revista Izunome aos relatos de pessoas identificadas como membros messiânicos. 


			Esta publicação se reveste de grande atualidade e importância, sobretudo para impulsionar as pesquisas sobre a imprensa e os meios de comunicação. Os artigos refletem preocupações recentes da historiografia e apresentam abordagens ricas e plurais em enfoques e em conteúdos. Nesse sentido, cumpre o papel de incentivar os debates e os questionamentos do processo histórico, possibilitando sérias reflexões sobre a sociedade e os caminhos e descaminhos da nossa trajetória histórica.


			Campo Grande (MS), verão de 2020.


			André Dioney Fonseca


			Jérri Roberto Marin


			





1


			O DESENVOLVIMENTO DA IMPRENSA CATÓLICA NO BRASIL


			Jérri Roberto Marin


			Este texto analisa o desenvolvimento da imprensa católica no Brasil e os diferentes posicionamentos e ações da hierarquia eclesiástica brasileira e da Santa Sé sobre esse tema, desde o final do século XIX até a década de 192015. Nessa conjuntura, houve grandes transformações na sociedade brasileira e as relações entre a Igreja e o Estado, tanto no regime imperial como no republicano, foram marcadas por tensões, conflitos, aproximações, afastamentos e por uma ofensiva do episcopado que buscava conquistar privilégios e uma maior inserção política. Embora a hierarquia eclesiástica brasileira procurasse manter a unidade institucional suas ações e posicionamentos
se diferenciavam e foram marcadas por conflitos, pois, havia inúmeras propostas, divergentes e conflituosas, de recristianização da sociedade e sobre a imprensa católica. A política da Santa Sé com relação ao Brasil evidenciava a tentativa de impor relações hierárquicas e centralizadoras, a fim de favorecer a intervenção e a inserção dos representantes diplomáticos e da Santa Sé na Igreja Católica brasileira. Porém, várias políticas em relação ao Brasil foram rejeitadas pela hierarquia eclesiástica brasileira16.


			1.1 A SANTA SÉ E A IMPRENSA


			Inúmeros documentos pontifícios, a partir da primeira metade do século XIX, trataram sobre os meios de comunicação, evidenciando as preocupações da Santa Sé nesse campo e a importância e os significados atribuídos à imprensa.


			A encíclica Mirari vos,17 publicada pelo Papa Gregório XVI (1831-1846), condenava a imprensa e as liberdades de expressão e consciência, por disseminarem erros em prejuízo da religião católica, entre eles o indiferentismo, o laicismo, as críticas às autoridades eclesiásticas e monárquicas, e por provocar o decaimento da sociedade. O Papa buscava a unidade da hierarquia eclesiástica, a fim de coordenar uma ofensiva contra a modernidade e seus “erros”. A reação conservadora levou à censura da imprensa e das liberdades de consciência e expressão.


			Posteriormente, Pio IX (1846-1878) intensificou a ofensiva contra os erros modernos e as “horrendas doutrinas” que corrompiam a sociedade e questionavam a doutrina da Igreja Católica. Desde a sua primeira encíclica, Qui pluribus,18 condenou o decaimento moral e religioso da sociedade moderna em virtude da “liberdade abusiva de tudo pensar, de tudo dizer e de tudo imprimir”.19 Na encíclica Quanta cura,20 condenou a liberdade de imprimir livros sem que fossem estabelecidos controles e censuras. O aumento de publicações escritas por não católicos seria responsável pela propagação do indiferentismo e pela corrupção da sociedade. A encíclica trazia a condenação de 16 proposições, por contrariarem a Igreja Católica, e foi acompanhada pelo Syllabus errorum,21 o qual catalogava 80 erros, que eram vistos como inaceitáveis. Foram condenadas as grandes correntes de pensamento, a imprensa livre e as liberdades de consciência e expressão. Pio IX recomendava o investimento e a expansão da imprensa católica para difundir o catolicismo e para defender a Igreja Católica e a sociedade dos inimigos.


			Leão XIII (1878-1903) consagrou mais de 40 documentos à análise dos problemas e erros da modernidade. Entre suas proposições estava a valorização da imprensa católica como meio de combater os erros modernos e de produzir e disseminar conteúdos simbólicos, a fim de cristianizar, formar uma opinião pública e mobilizar o laicato. Leão XIII criou uma classificação hierárquica e condenatória ao distinguir a boa da má imprensa, sendo necessário controlar, condenar e censurar a má e fomentar a boa. A boa imprensa, que era vista como uma das principais formas de conservação da fé na sociedade, possibilitaria a sobrevivência da Igreja Católica no mundo contemporâneo.


			Na encíclica Dall’alto dell’Apostolico Seggio,22 postulava que a hierarquia eclesiástica e os católicos deveriam opor-se à má imprensa e “usar os mesmos meios”, mas para a “edificação”, ou seja, atuariam como regeneradores da moral e dos bons costumes e defenderiam os princípios católicos. Nas encíclicas Libertas praestantissimum23 e na Etsi nos,24 alertava sobre os efeitos deletérios na sociedade e criticava as liberdades de expressão, tanto da imprensa como da palavra, por serem danosas e corruptoras, ameaçando a Igreja Católica, o Estado e a sociedade. Para combatê-las, defendia a necessidade de reforçar as censuras e as repressões.


			Leão XIII também conclamava os católicos a afastarem-se das publicações escritas por não católicos, assim como as das religiões concorrentes, proibindo sua leitura e as contribuições financeiras, seja com assinaturas ou doações. Nas encíclicas Quod multum,25 dirigida aos bispos da Hungria, na Inter graves,26 dirigida ao episcopado peruano, na Immortale Dei27 defendia a propagação da boa imprensa, por meio da criação de sociedades controladas pela hierarquia eclesiástica, que a fomentassem e a amparassem financeiramente. 


			Pio X (1903-1914) valorizou os meios de comunicação para divulgar e propagar os ideais do catolicismo, para mobilizar o laicato e para apoiar os poderes constituídos a fim de conquistar espaços e influir nas decisões políticas. A Ação Católica previa, entre outras ações, investir na imprensa, que seria organizada e sustentada pelo laicato. Na encíclica Pascendi dominici gregis28 e no Motu Proprio Praestantia Scripturae29 condenou as doutrinas modernistas e a laicização, por serem os “piores inimigos da Igreja” e a “reunião de todas as heresias”. No Motu Proprio Sacrorum Antititum30 instituiu um juramento contra as doutrinas liberais e modernas, que deveria ser proferido pelos padres, confessores, pastores, pregadores, superiores religiosos, membros das cúrias e dos tribunais eclesiásticos, médicos que trabalhavam para a Igreja Católica e professores de escolas, seminários e universidades católicas, entre outros. O objetivo era restringir sua autonomia, assim como a dos católicos. Pio X, para combater o modernismo e os erros do Estado e da sociedade civil, elegeu a imprensa católica como uma das principais estratégias na cruzada para combater as publicações classificadas como ímpias e acatólicas e para restaurar o catolicismo na sociedade. A encíclica Pascendi dominici gregis determinava a criação de uma comissão de “censores diocesanos”, incumbida de examinar livros e publicações, e um “conselho de vigilância doutrinal” (artigos IV e VI). O investimento na imprensa seria mais importante do que a construção de igrejas e de escolas católicas.31 Em 1909, para fomentar o incremento da imprensa católica, Pio X aprovou um “ritual de bênção de tipografia ou de máquinas tipográficas”.32


			No pontificado de Bento XV (1914-1922), ampliou-se o interesse nos meios de comunicação como instrumento para difundir a postura neutral da Santa Sé e para promover a paz durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). A partir de 1917, os discursos antissocialistas e antimarxistas intensificaram-se, assim como a defesa do Estado corporativista. Em sua gestão, foi criada a Obra da Boa Imprensa, a fim de auxiliar financeiramente as publicações católicas, influir na capacitação e ação dos profissionais que atuavam nos meios de comunicação e para arregimentar e organizar sua militância para que defendessem os princípios católicos.


			Em suma, os inúmeros documentos pontifícios, todos fundamentalmente conservadores e autoritários, que colocavam às igrejas nacionais a necessidade de investirem nos meios de comunicação para defender a Igreja, para cristianizar a sociedade e o Estado, para construir uma sociedade ordenada nos valores do cristianismo e para combater os “erros modernos”, os regimes de liberdade, o socialismo, a democracia, as religiões concorrentes e os anticlericais.


			2.1 A IMPRENSA CATÓLICA NO BRASIL DE 1830 ATÉ A DÉCADA DE 1920


			Durante o período imperial, o incremento da imprensa católica enfrentava problemas devido à escassez de rendas e ao controle do Estado sobre os assuntos internos da Igreja Católica. Como decorrência, acirravam-se os conflitos entre o Estado e os bispos reformadores, que eram alinhados às diretrizes da Santa Sé e estavam interessados em fortalecer os laços institucionais, doutrinários e pastorais. Por parte do governo imperial, estavam a defesa das prerrogativas do direito do padroado e a rejeição aos posicionamentos do episcopado e da Santa Sé.


			Os bispos reformadores defendiam a jurisdição do Papa sobre a Igreja do Brasil e contrapunham-se às investidas contra o celibato sacerdotal e as ordens religiosas, as interferências do governo nas indicações e escolhas dos representantes pontifícios e do episcopado e as intervenções do poder temporal sobre o espiritual. Um dos momentos de maior tensão foi a Questão Religiosa (1872-1875), que alertou sobre a necessidade de mudanças no regime do padroado, pois não atendia mais aos interesses tanto da Igreja como do Estado. Nesse contexto, o episcopado enfrentava inúmeras dificuldades para articular-se e para implantar as reformas institucionais.


			Nesse contexto, os investimentos na imprensa católica possibilitariam combater o regalismo, os acatólicos, as religiões concorrentes e os erros modernos catalogados no Syllabus errorum. Os primeiros jornais católicos datavam da primeira metade do século XIX.33 Segundo Lustosa, a fase de iniciação (1830[?]-1860) foi marcada pelo surgimento dos primeiros impressos, que, devido ao direito do padroado e à intervenção do Estado nos assuntos eclesiásticos, impossibilitavam seu incremento.34 Eram “[...] pequenas gazetas de circulação quinzenal ou semanal, carregadas de textos polêmicos, que além de um raio de ação muito reduzido, em geral, duravam pouco”. Caracterizavam-se também pelo “primarismo na técnica de impressão, com o acanhado dos formatos das folhas”.35 Quanto ao conteúdo, veiculavam “questões do culto, da piedade, da doutrina, nada mais pretendiam do que estender aos fiéis os ensinamentos eclesiásticos do púlpito”.36


			Lustosa ressaltou as três condições da imprensa católica no Brasil. A primeira foi o “empirismo”, devido à falta de “estratégias de ação”, sendo superados e alcançados seus objetivos após a aproximação, cópia ou imitação da imprensa europeia. A segunda foi a “precariedade de recursos materiais”, sendo seu financiamento baseado em doações de católicos, empresas ou pessoas. As propagandas publicadas e as assinaturas eram insuficientes para cobrir todos os custos. Por fim, a “precariedade de recursos humanos”, pois os jornalistas e militantes católicos eram poucos e tinham de trabalhar sem receber nenhuma remuneração. Em geral, os jornais eram dirigidos por clérigos, que forneciam as diretrizes para a participação dos jornalistas leigos.37


			Para Lustosa, a segunda fase seria de consolidação (1870-1900) e estaria associada às transformações da sociedade brasileira, à Questão Religiosa e à crescente preocupação da Santa Sé e do episcopado com a expansão da “Boa Imprensa”, que teria articulado um “movimento nacional na área do jornalismo”.38 Apesar dos esforços, Lustosa reconheceu que “os jornais vão surgindo e, quase sempre, desaparecendo depois de uma existência mais ou menos breve”.39


			Depois da proclamação da República, com a separação entre os poderes temporal e espiritual, a hierarquia eclesiástica obteve a liberdade que desejava para estreitar as relações com Roma, para investir nas reformas institucionais e para aumentar a presença e a influência na sociedade. Porém, a separação a privou dos direitos e privilégios, entre eles o apoio financeiro e institucional. Agravava a situação o não envolvimento do laicato nas causas da hierarquia eclesiástica.


			Na carta pastoral Em favor da imprensa católica, publicada em 10 de abril de 1898, o bispo de Curitiba, D. José de Camargo Barros, solicitava o apoio dos diocesanos em favor do jornal A Estrela e defendia a necessidade de outros investimentos nesse campo, a fim de cristianizar a sociedade e, por razões patrióticas, defender o país dos inimigos internos e externos.40


			Leão XIII, na Carta Apostólica, de 2 de julho de 1899, e na encíclica Paternae providequae,41 de 18 de setembro de 1899, ambas dirigidas ao episcopado brasileiro, recomendava a ampliação da imprensa católica, a fim de formar uma opinião pública e cristianizar a sociedade. Segundo o Papa, era “penoso […] ver os bons deixarem essas armas que, manejadas pelos ímpios com seducção astuciosima, preparam a deplorável ruina da fé e dos costumes”.42 Leão XIII enfatizava a necessidade de os católicos se mobilizarem na organização de sociedades dedicadas à difusão da boa imprensa. Para financiar e manter essas publicações, propôs ações práticas, entre elas a cooperação entre os bispos, o clero e o laicato.


			D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, arcebispo do Rio de Janeiro, na carta pastoral que anunciava aos diocesanos a encíclica de Leão XIII, defendia a ampliação das doações financeiras para fomentar a imprensa católica. Tal medida tinha como finalidade ser um meio para combater os males morais, físicos e psíquicos que infringiam a sociedade moderna. Combater as causas desses males era mais importante do que investir no seu tratamento, ou seja, financiar a imprensa católica era melhor do que construir escolas, hospitais ou instituições assistenciais. Em suma, a construção de uma sociedade moralizada, disciplinada e católica passava pelo controle e disseminação da boa imprensa:


			É mister fundar sobre solidas bases a imprensa catholica, espalhar por todos os cantos e em todas as camadas socies, jornaes catholicos: é principalmente a imprensa diária, que hoje dirige a opinião publica e estabelece as regras da vida publica e privada!


			No entretanto é para deplorar, exclama o grande Leão XIII, que os bons catholicos abandonem essas armas tão poderosas e tão efficazes, que, manejadas, como são, com graça e seductora elegância pelos ímpios, preparam a ruina da fé e dos costumes. […]


			É muito mais bem empregado, hoje, o dinheiro que se despende para combater e extirpar o mal moral e os males intellectuaes e do espirito do que o que se aplica para a cura e allivio dos males physicos. A mais efficaz e mais nobre cruzada que se póde levantar hoje contra aquelles males é a instrucção ministrada por meio da boa imprensa periódica ou diária. Muito se despende com escholas, normaes e não normaes, escholas modelos, grupos escolares e etc. para ensinar a ler a mocidade nacente, os futuros cidadãos da patria; em uma cousa, porém, se não tem pensado seriamente, é em prover de bons livros e de boas leituras essa mocidade incauta e inexperiente, avida de ler, de aprender, de instruir-se. Preparar-lhes bons livros, boas leituras, sans e substanciais, nos periódicos e diários catholicos é a missão actual dos bons catholicos, é o apostolado que lhes está reservado neste momento.43


			O episcopado brasileiro, por sua vez, autorrepresentava-se como guardião do catolicismo, da moral, dos costumes e da política e buscava ampliar os espaços da Igreja Católica na sociedade. Na Pastoral Coletiva de 1890, foi feita uma análise pessimista do país, devido à inexistência de respeito pelas autoridades, à desarmonia nas famílias, à crise econômica, às sedições, às lutas, às revoluções e à multiplicação de crimes, sendo urgente a recristianização do Estado e da sociedade. D. Antônio Macedo Costa, recém-nomeado arcebispo da Bahia, defendia que o Estado não poderia progredir e se legitimar sem a proteção da religião e buscou conquistar espaços e obter favorecimentos para aumentar a influência da Igreja Católica na sociedade. A Pastoral valorizava a boa imprensa como meio para combater a má e as religiões concorrentes e para cristianizar e reformar a sociedade. Para superar a escassez de recursos, o episcopado admoestava o laicato para financiá-la, a fim de “atalhar quanto possível os estragos da imprensa ímpia”.44 Os bispos também defendiam a imposição de restrições às liberdades de consciência, expressão e de imprensa. A Pastoral reproduziu parte da Carta Coletiva do Episcopado Norte-americano por considerá-la memorável. O objetivo era mobilizar os católicos a não ficarem indiferentes diante do “mal do século”:


			A missão providencial da imprensa foi tão frequente e altamente tratada pelos Papas, Bispos e escriptores catholicos de distincção; as suas palavras foram tão assiduamente citadas por toda a parte, que de certo ninguem mais precisa de argumentos para ficar convencido d’esta verdade.


			Tudo isso, porém, não passará de vozes no ar, enquanto os paes de família não assentarem, bem n’aquelle principio, e o não puzerem em prática em suas casas. Se o chefe de cada família catholica quer reconhecer como privilegio seu, e tambem como seu dever, contribuir para sustentar a imprensa catholica, assignando uma folha catholica ou mais, e pondo-se a par com as informações que ella publica, então a imprensa catholica atingirá seguramente o seu legitimo desenvolvimento e exercerá a missão a que é destinada.


			Mas escolhei uma folha que seja inteiramente catholica, instructiva e edificante; e não uma folha que, com nome e pretensões a atholica, não o seria nem pelo seu tom nem pelo seu espirito, irreverente á autoridade constituída ou mordaz e sem caridade para com os seus irmãos catholicos.” Até aqui os venerandos Prelados americanos.


			Por maioria de razão exclui de vosso lar as folhas pornographicas, os romances immoraes, toda leitura que possa perverter vossos filhos.


			Trabalhae, repetimos, cada qual na medida de suas forças, pela defeza da Egreja, pelo seu triumpho na lucta que sustenta contra a immoralidade e a corrupção do seculo. Assim é que lhe mostreis praticamente o vosso amor.45


			Nas decisões do Concílio Plenário Latino-Americano, de 1899, constavam a obrigatoriedade do episcopado em investir na boa imprensa e os males trazidos pelo jornalismo ímpio. O incremento ocorreria pelo empenho dos bispos, dos párocos e do laicato, que deveriam se engajar nessa causa:


			Todos sabem que, em nossos tempos, os inimigos da Igreja batalham, dia e noite, para inocular no povo o veneno da impiedade através dos periódicos […]. Por isso é-nos conveniente atacar os inimigos com as mesmas armas, a saber, difundindo entre o povo as folhas católicas.


			Assim este Concílio Plenário exorta veementemente aos clérigos e leigos que estejam munidos dos dotes necessários […] escrevam com todo o zelo nos periódicos católicos, defendam e desafrontem as doutrinas e os direitos da Igreja, ponham a nu as múltiplas fraudes dos ímpios e refutem as sombrias avalanchas de erros. […]


			Para conseguir mais eficazmente esse objetivo, recomendamos insistentemente aos bispos, párocos e fiéis, particularmente àqueles que dispõem de recursos, que protejam e ajudem de todas as maneiras os periódicos católicos, seus escritores e tipógrafos, que não produzam escritos senão ortodoxos e de sã doutrina.


			E ainda mais: é ardentemente de se desejar que cada bispo, na medida em que a necessidade local o aconselhe, cuide em fundar um jornal católico, pelo menos nas cidades mais importantes de sua diocese, providenciando oportunamente os recursos financeiros […]. Nenhum católico se recusará, pois, a colaborar em negócio de tanta monta. Os párocos e os ministros sagrados não deixem de recomendar aos fiéis […] a leitura e a propaganda de tais efemérides.46


			Para o episcopado brasileiro, a imprensa acatólica tinha grande vantagem em relação à católica, pois era mais numerosa e organizada. D. Eduardo Duarte Silva, bispo de Goiás, na carta pastoral Abusos e males da imprensa, publicada em 7 de março de 1902, denunciava os perigos da má imprensa, uma das responsáveis pela crise moral da sociedade, e propunha uma cruzada em que o laicato promoveria o incremento da imprensa católica, escrevendo, imprimindo e auxiliando financeiramente.47


			Nas primeiras décadas do século XX, houve avanços nas articulações e nas convergências dos esforços para a organização financeira e administrativa da imprensa católica e para a definição do “modelo” de jornal. Segundo Lustosa, a fase de organização e articulação (1900/1945) foi marcada pela “reorganização e coordenação” da hierarquia eclesiástica e do laicato e pelos avanços tecnológicos nos meios de comunicação. A criação do Centro da Boa Imprensa e da Liga da Boa Imprensa estava associada à militância do frei Pedro Sinzig e teria sido “o ponto de partida concreto para a nova etapa do periodismo”.48 


			Na interpretação de Lustosa, houve um crescente interesse do episcopado com relação à imprensa, sendo a criação do Centro e da Liga marcos decisivos nesse processo. Ou seja, o episcopado, sempre unido e coeso, teria realizado “um trabalho sério e organizado em favor da imprensa católica.” e apoiado e aplaudido a boa imprensa.49 Porém, como demonstrarei, não houve essa atuação homogênea e sempre existiram conflitos internos, tensões, negociações e divergências nas propostas da hierarquia eclesiástica brasileira, inclusive com relação à imprensa católica.


			Em 1904, o frei Inácio Hinte criou, em Petrópolis, a Typografia da Escola Gratuita São José e começou a publicar livros e, em 1907, a revista Vozes de Petrópolis. Essa publicação consolidou-se a partir do envolvimento do frei Pedro Sinzig, que havia sido recentemente transferido e que possuía vasta experiência, pois tinha organizado o jornal Cruzeiro do Sul em Lages, Santa Catarina, onde ensaiou a proposta de mobilizar o eleitorado católico por meio da imprensa.50


			Sinzig militava pela criação de um partido católico, a fim de evitar a eleição de agentes descristianizadores e de eleger candidatos católicos que intervissem no governo. Nas eleições de 1909, juntamente com Furtado de Menezes e D. Silvério Gomes Pimenta, bispo de Mariana, fundou o Partido Regenerador, a fim de combater as candidaturas de Hermes da Fonseca à presidência, de Wenceslau Brás à vice-presidência e de políticos anticlericais nos estados. Porém, o partido teve curta duração e foi extinto a partir da aproximação do presidente Hermes da Fonseca com D. Silvério e do compromisso de que ele não tomaria medidas contrárias aos interesses da Igreja Católica.


			Sinzig também teve um papel importante na criação de duas instituições cujo fim era amparar a imprensa católica. A iniciativa surgiu no Primeiro Congresso Católico da Diocese de Niterói, realizado em Petrópolis, de 27 a 29 de junho de 1909, quando foram analisados os problemas advindos da expansão da imprensa acatólica. Na ocasião, foi proposta a realização de um Congresso de Jornalistas Católicos. Sinzig, no texto “Avante! Brasil católico”, denunciava as más condições materiais dos jornais católicos e a qualidade dos artigos que publicavam. As causas da debilidade e da sua curta duração seriam a falta de recursos, por cansarem os leitores com notícias locais e por transcreverem textos de outros periódicos. Para solucionar esses problemas, propôs a criação, no Rio de Janeiro, do Centro da Boa Imprensa, a fim de coordenar uma “ação comum segura e enérgica” que envolvesse o laicato, a hierarquia eclesiástica, os jornalistas e diferentes instituições.51 O objetivo era agrupar intelectuais favoráveis à Igreja Católica, arregimentar recursos financeiros, organizar uma ofensiva contra os conteúdos, formas e normas jornalísticas, difundir a boa imprensa em nível nacional e combater as religiões concorrentes, os políticos e intelectuais hostis à causa católica e a má imprensa.


			Sinzig conquistou o apoio de alguns clérigos e de jornalistas católicos, sendo organizada uma “Comissão provisória” que estava incumbida de preparar o Congresso. A “comissão” elaborou uma lista de jornalistas, escritores e intelectuais a serem convidados (recaindo sobre indivíduos que pudessem contribuir com o desenvolvimento da imprensa católica), propôs temas a serem debatidos,52 nomes dos palestrantes e propostas a serem submetidas à apreciação.53 A “comissão” também definiu o perfil do Centro, que foi publicado no texto intitulado “Passo decisivo”, cujas proposições eram:


			

					organizar em todo o país, e dirigir, a Liga da Boa Imprensa;



					fazer escrever, mediante contrato, por jornalistas exímios e especialistas, artigos de atualidade, sobre assuntos sociais, apologéticos etc.; folhetins, apreciações bio e bibliográficas, correspondências, parlamentares etc.; remetendo-os, na mesma data, aos jornais que para este fim concorrerem com a pequena contribuição mensal estabelecida;



					servir de intermediário entre os ditos jornais e algumas agências como a “Agence de la Presse Nouvelle” […], “Bureau d’informations religieuses et sociales” […], o “Pressbureau” do “Pius Verein” austríaco […], os centros de informação do “Augustinus Verein” alemão, etc.;



					pedir e transmitir com urgência informações seguras de acontecimentos importantes, para defesa dos caluniados etc.; e contribuir o mais possível para a união de vistas nas questões do dia;



					manter relações com os secretariados das dioceses brasileiras;



					promover edições de bons romances, obras apologéticas e outros livros de sã literatura, originais e traduções;



					ajudar a fundação de bibliotecas populares e círculos de leitura, baseados em princípios cristãos, remetendo gratuitamente bons livros;



					contribuir na medida de suas forças para a fundação de novos jornais, para formação de bons jornalistas e escritores, e para socorro de jornalistas católicos caídos na indigência;



					promover congressos, reuniões, conferências, e publicações que visem à propaganda de seus fins;



					manter uma biblioteca onde se possa haurir todas as informações necessárias.54



			


			O Centro seria uma instituição laica, independente, pois, assumiria a total responsabilidade pelos seus atos, opiniões e publicações e não deveria estar subordinado às autoridades eclesiásticas. Os recursos para seu financiamento viriam das contribuições dos sócios.55


			O Congresso foi realizado de 31 de março a 4 de abril de 1910, porém Sinzig e as decisões da “comissão preparatória” foram alvos de críticas, pois as proposições foram definidas sem que houvesse um amplo debate. Entre as divergências, estavam a estratégia de investir os recursos financeiros em publicações regionais e a autonomia do Centro em relação à autoridade eclesiástica, que garantiria maior liberdade. Sinzig era contrário às intervenções e às submissões, por considerá-las um perigo, em razão de experiências anteriores que levaram à extinção do jornal Cruzeiro do Sul e do Partido Regenerador.56


			A oposição às proposições de Sinzig resultou no reforço da subordinação dessas instituições à autoridade do arcebispo do Rio de Janeiro, o cardeal Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti. O Centro era administrado por uma diretoria constituída por sete membros, os quais deveriam ser confirmados pelo arcebispo, que tinha amplos poderes para demitir, por motivos graves, qualquer um dos membros e podia solicitar, quando quisesse, a prestação de contas. Apesar disso, seria uma instituição laica e autônoma e assumiria a responsabilidade por todas as opiniões veiculadas em suas publicações, desvinculando seus posicionamentos daqueles do episcopado.


			A Liga era subordinada ao Centro a fim de vincular, numa estrutura hierárquica, todos os jornais católicos existentes. Cabia ao Centro deliberar e propor orientações, como títulos, símbolos contidos nas capas, imagens publicadas em seu interior, textos doutrinários, alterações gráficas, tipo de papel, entre outras. Essas instruções seriam o que Chartier denomina de estratégias editoriais para impor uma leitura correta do texto e os sentidos de acordo com as intenções dos editores.57 


			Os sócios deveriam contribuir mensalmente com a quantia de 10$000 (dez mil réis), destinada ao Centro. Além dessa contribuição, deveriam rezar para o seu incremento, auxiliar no desenvolvimento de jornais católicos e fundar bibliotecas católicas.58 A Liga foi difundida na maioria dos estados brasileiros e seus fins eram:


			Art. 2º. A Liga da Boa Imprensa tem por fim auxiliar o Centro para a consecução de seu fim que é: desenvolver a boa imprensa e a sã literatura, fornecendo artigos, correspondencias, noticias aos jornaes colligados; fundar e desenvolver bibliothecas; publicar bons livros de sciencia e litteratura etc. […]


			§ Unico. Alem do auxilio pecuniário os socios da “Liga” esforçar-se-ão pela diffusão dos bons jornaes, a estes amparando por todos os meios e compromettendo-se a não ler os jornaes e livros máos, e impedir a sua diffusão.59


			A fundação de “bibliotecas públicas populares” ocorreria com a aprovação da autoridade diocesana, e essas não poderiam “possuir livro, jornal ou outra publicação que seja contraria a moral e a fé católicas.”, sendo fiscalizadas por representantes do Centro.60


			Para prover de membros e de recursos a Liga e o Centro, deveriam ser realizadas campanhas nas paróquias. Para incrementar a arrecadação recomendava-se que o episcopado apelasse às congregações e ordens religiosas, ao clero e aos fiéis para que se filiassem e colaborassem com essas instituições, vistas como necessárias, civilizadoras e de grande magnitude à formação da identidade nacional. O primeiro diretor do Centro foi o deputado Hosannah de Oliveira, que fazia parte da bancada católica e era autor de artigos que defendiam a Igreja Católica.


			Para Lustosa, o episcopado teria apoiado e aplaudido a criação dessas instituições.61 Porém, as fontes permitem contestar essa interpretação, pois, apesar da ampla mobilização e dos esforços para promover a imprensa católica, a maioria do episcopado brasileiro não apoiou o Centro da Boa Imprensa. Pedro Sinzig, estando isolado e sem recursos financeiros, viajou à Europa a fim de buscar apoios e doações e de conhecer a imprensa alemã. Em Roma, teve uma audiência com o Papa Pio X, que o felicitou pelo empenho, deu-lhe a “benção” e solicitou que continuasse a trabalhar e a escrever.62 As doações coletadas permitiram que comprasse uma impressora Windsbraut e outros equipamentos que proporcionariam o aprimoramento tecnológico da Typografia da Escola Gratuita São José. Com o empenho de Sinzig, a revista Vozes de Petrópolis passou de mensal a quinzenal e várias obras foram publicadas. O público a que se destinavam seria o culto e alfabetizado, que pudesse disseminar seus conteúdos e exercer o papel de liderança. Em 1924, o Centro tinha 772 filiados e houve uma expansão da imprensa católica no Brasil, sendo a maioria com circulação apenas local.


			No final da presidência de Nilo Peçanha (1909-1910), e com a posse de Hermes da Fonseca (1910-1914), agravou-se a crise do regime republicano, favorecendo o ressurgimento da proposta de Sinzig de criar um partido católico, contrariando as decisões do episcopado nas Conferências das Províncias Eclesiásticas do Sul do Brasil, realizadas em 1910. Para a maioria dos bispos, a mobilização do eleitorado deveria ser realizada por outros meios, aproximando-se do Estado, colaborando para a manutenção da ordem e para a legitimação do regime republicano. Em 1913, D. João Batista Corrêa Nery, bispo de Campinas, avançou nessa proposta ao elaborar um projeto de mobilização do laicato, que seria futuramente a Liga Eleitoral Católica.63


			Diante de um cenário interpretado como de crise social, de anarquia, de ameaça ao princípio de autoridade e das bases da nacionalidade, a hierarquia eclesiástica procurou aproximar-se ainda mais das elites e do Estado e realizou inúmeras alianças.64 As tensões e negociações moldaram as relações entre a Igreja e o Estado, possibilitando o fortalecimento institucional e patrimonial.65 Segundo Vieira, a hierarquia eclesiástica contou com o apoio, no Congresso Nacional, da bancada católica e de políticos simpatizantes para eliminar os excessos anticlericais e para conquistar privilégios. Havia também a intelectualidade, como Carlos de Laet, Eduardo Prado, Afonso Celso de Assis Figueiredo, Joaquim Nabuco e Rui Barbosa, que atuava nos Círculos Católicos, nos Congressos Católicos (1900, 1907, 1909, 1910), nas ligas católicas, nas associações religiosas, na Confederação Católica e na imprensa. Suas militâncias direcionavam-se para a defesa do catolicismo e a cristianização da sociedade.66


			A hierarquia eclesiástica brasileira posicionava-se como força legitimadora do poder, disciplinadora da sociedade e defensora do caráter nacional e do processo civilizatório. Tratava-se de afirmar a importância da Igreja por meio da cristianização social, apoiada nas alianças e nas colaborações com o Estado e as elites, a fim de pleitear o reconhecimento dos seus princípios. Entre as metas, estavam a legalização do ensino religioso nas escolas públicas, a moralização da gestão pública, a não legalização do divórcio e o combate ao comunismo e ao agnosticismo do regime republicano.


			D. Sebastião Leme, bispo-auxiliar da arquidiocese do Rio de Janeiro (1911-1916), via com apreensão os posicionamentos e a militância de Sinzig e do seu grupo e empenhou-se em isolá-los e desmobilizá-los.67 Porém, enfrentou inúmeras dificuldades nessa ofensiva, em razão dos conflitos com o cardeal Arcoverde, que não aprovou sua nomeação como seu bispo-auxiliar e que tinha problemas pessoais e de autoridade. Sinzig e seu grupo também não apoiaram a nomeação de D. Leme e fizeram oposição à sua administração.


			Em 1913, Sinzig, Felício dos Santos, Carlos de Laet e Plácido de Mello tentaram criar o Centro Católico do Brasil, que seria um “núcleo organizador de um grande partido nacional”, de caráter confessional. D. Leme se contrapôs a essa tentativa de criação, e o cardeal Arcoverde manifestou-se de forma dúbia, dando liberdade ao grupo e, dessa forma, reforçou as animosidades entre ambos. Sua transferência para a arquidiocese de Olinda, em 1916, encontra justificativa nas disputas pelo poder e nos conflitos hierárquicos e de autoridade, favorecendo a articulação do grupo de Sinzig.68


			Nas Conferências das Províncias Eclesiásticas do Sul do Brasil, realizadas em 1915, o episcopado reafirmou a urgência de mobilizar os católicos. Porém, havia divergências quanto aos meios, se seria por meio de um partido político católico ou de uma instituição suprapartidária que orientasse os eleitores e que favorecesse o estabelecimento de alianças que privilegiassem os interesses da Igreja Católica. A opção “mais [receosa]” e segura venceu, e o episcopado manteve as posturas anteriores, contrárias à criação do partido católico e ao envolvimento em questões partidárias, como a transformação da Igreja Católica em governo ou a participação nele.69


			O bispo de Campinas, D. João Batista Corrêa Nery, consolidou essa opção e derrotou a proposta do grupo de Sinzig ao reformular o regulamento da Liga Eleitoral Católica que tinha elaborado em 1913.70 A missão salvadora e nacionalizadora da hierarquia eclesiástica buscava conquistar novos espaços na vida pública, recristianizar a legislação, as elites e o Estado e mobilizar o laicato, procurando demonstrar às elites a sua força mobilizadora e a sua influência na sociedade por meio da orientação do eleitorado católico e de grandes manifestações públicas.


			Sinzig não concordava com essa opção, por considerá-la omissa e por demonstrar a covardia e a fraqueza frente aos inimigos. Sob o lema “Quem não está comigo, está contra mim”, articulava, juntamente com os intelectuais vinculadas ao Centro da Boa Imprensa, a criação de um partido católico, com o intuito de formar um eleitorado católico e eleger representantes a fim de controlar os principais postos no governo. Defendiam também a necessidade de assumir posturas mais combativas e de confronto.71


			Quanto à imprensa, a hierarquia eclesiástica instituiu na Pastoral Coletiva, de 1915, o dia 15 de agosto para celebrar a boa imprensa e defendia o empenho do episcopado para promovê-la a fim de formar uma opinião pública em consonância com a doutrina católica e de recristianizar a sociedade. Inúmeros artigos instruíam o clero e os católicos sobre a necessidade de conservação da fé por meio do combate à má imprensa e ao cinema, bem como pelo fomento da boa imprensa. Por questões patrióticas e cívicas, a hierarquia eclesiástica e os católicos deveriam ficar vigilantes e examinar todas as publicações para ver se não reproduziam as “inovações modernistas e suas tendências perniciosas” ou difundiam os “spectaculos obscenos, divertimentos perigosos e associações perversas”.72 Os filmes que retratassem temas religiosos também eram condenados por serem “inverossímeis” e “repletos de inverdades”. As projeções poderiam ser utilizadas com “zelo” e “prudência” e apenas nas conferências para a “divulgação das verdades religiosas e scientíficas”, sendo proibidas as exibições nas igrejas.73 O artigo 108 determinava a criação, nas paróquias, da Associação da Bôa Imprensa, com o fim de arrecadar recursos para manter ou fundar um jornal católico em todas as dioceses e arquidioceses do Brasil. Parte da arrecadação deveria ser enviada ao cardeal Metropolitano do Rio de Janeiro, para que financiasse a criação de um jornal católico.74


			A transferência de D. Sebastião Leme da arquidiocese de Olinda e Recife para o Rio de Janeiro e a sua nomeação a arcebispo-coadjutor do cardeal Arcoverde, em 1921, foi estratégica. Para a Santa Sé, ele tinha grande prestígio no meio governamental e era considerado capacitado para exercer uma liderança forte e eficaz do episcopado e do laicato, unindo-os para consolidar, num ritmo acelerado, a cristianização do Estado e da sociedade. Esse movimento organizado deveria ser coordenado a partir da arquidiocese do Rio de Janeiro, daí a escolha recair sobre um indivíduo dinâmico, ativo e carismático. Sua nomeação favoreceu também a maior intervenção e inserção da Nunciatura Apostólica, ampliando o diálogo e a cooperação com os representantes pontifícios, cujas relações estavam mais hierárquicas e centralizadoras.


			D. Leme, de 1922 a 1930, como arcebispo-coadjutor, e de 1930 a 1942, como arcebispo e cardeal, liderou o episcopado e fortaleceu as relações entre a Igreja Católica e o Estado. Com relação à imprensa, implementou inúmeras reformas e enfrentou o frei Pedro Sinzig, que pretendia fundar um jornal na cidade do Rio de Janeiro. Como decorrência da sua ação enérgica, ele conseguiu combater a autonomia do Centro da Boa Imprensa e isolar Pedro Sinzig. Ao mesmo tempo, investiu em duas instituições, o Centro Dom Vital e a revista A Ordem, ambas subordinadas à sua autoridade. O objetivo da revista era “catolicizar a inteligência brasileira” e tornou-se o principal núcleo intelectual do catolicismo até 1941, quando foi criada a Pontifícia Universidade Católica (PUC), no Rio de Janeiro. Essas instituições arregimentaram inúmeros intelectuais laicos e, foi por meio delas, que a hierarquia eclesiástica organizou a ação do laicato. De 1921 a 1928, a revista foi dirigida por Jackson de Figueiredo e, depois de 1928, por Alceu Amoroso Lima, ambos indicados por D. Leme. Alceu Amoroso Lima fortaleceu as bases da reação católica ao organizar a Ação Católica, a Liga Eleitoral Católica e o Instituto Católico de Estudos Superiores.


			D. Leme, ao longo da sua gestão, aproximou a hierarquia eclesiástica brasileira da Santa Sé e dos representantes pontifícios. Suas ações e estratégias eram previamente aprovadas pela Santa Sé. O objetivo era aperfeiçoar as estratégias, a fim de conquistar uma maior inserção política da Igreja no Estado, de ampliar a presença e participação na sociedade e de pleitear o reconhecimento dos seus princípios.


			O Movimento de Restauração da Sociedade Nacional em Cristo, conhecido como Idade Nova ou Neocristandade, pretendia superar as crises da civilização burguesa, regenerar o Brasil, a política e o Estado por meio da religião e restaurar no mundo o domínio espiritual do catolicismo. Segundo Araújo, coexistiu entre o episcopado “dois modelos ou duas concepções de Igreja – Cristandade e Sociedade Perfeita”, a primeira inspirada na concepção de gênero medieval, conhecida por Cristandade, e, a segunda, na concepção configurada pelo Concílio de Trento (1545-1563). Na concepção como Cristandade, “[...] o poder político constituído e o poder da Igreja se identificam, a ponto de se confundirem; na concepção como Sociedade Perfeita, a Igreja se coloca ao lado do poder e da autoridade politicamente constituídos”. Esses eram dois poderes autossuficientes para concretizarem seus fins e objetivos, porém, com uma ascendência, pelo menos indireta, da Igreja sobre o Estado.75


			Nesse contexto de ofensiva, a imprensa católica recebeu grande importância para disseminar, na esfera social e política, os valores católicos, sendo ampliado o número de impressos (revistas, jornais, livros, folhetos). O objetivo era mobilizar os católicos por meio da Ação Católica e da Liga Eleitoral Católica e transformar as relações entre a hierarquia eclesiástica e os católicos, aproximando-os na defesa dos interesses religiosos.


			A revista A Ordem tornou-se um importante periódico, circulou em nível nacional e influenciou várias gerações. A publicação expressava o ideário e a prática da hierarquia eclesiástica e de intelectuais católicos vinculados à Igreja Católica.76 D. Leme arregimentou “um batalhão” de escritores, a fim de recuperar o prestígio institucional e ampliar a influência na sociedade. A publicação tornou-se o locus privilegiado das questões consideradas centrais, tanto pelo laicato como pela historiografia, como os problemas mundiais e brasileiros, liberalismo versus democracia, a ascensão de regimes extremistas, a defesa do nacionalismo que “[...] reafirmasse nossa tradição católica e pacífica e justificasse a condenação irrestrita de todas as revoltas sociais e do modernismo literário”.77


			A Carta Pastoral do Episcopado Brasileiro ao clero e aos fieis de suas dioceses por ocasião do Centenario da independencia, de 1922, alertava sobre os “[...] espantosos estragos no indivíduo, na família e na sociedade.”, sendo um “[...] vil instrumento do erro e do mal, a enfunar vaidades, a requintar no crime, a destruir toda moral e toda crença e a fazer o mundo christão retroceder á barbaria do paganismo”. Ao incrementar os instintos, contribuía à involução social.78 Seguindo as determinações de Leão XIII, propunha o uso da imprensa no combate à má imprensa, como instrumento de “edificação”, de defesa do catolicismo e como meio de salvaguardar a “civilização christã”, que estava ameaçada.79 Para tal, defendia a vigilância cotidiana e as censuras à imprensa acatólica: “Não seria homem de seu tempo o parocho que não se oppozesse propaganda á propaganda, livro a livro, jornal a jornal.” Os católicos foram admoestados a ler apenas o que era indicado pela hierarquia eclesiástica e a não contribuir com a má imprensa, seja comprando, assinando e lendo, pois, estariam traindo a Pátria, o Estado, as heranças dos antepassados e a catolicidade do povo brasileiro.80 O episcopado propunha uma guerra à má imprensa, tendo à frente os párocos e os católicos:


			Os auxílios aos jornaes catholicos dos grandes centros, esses poderosos couraçados de primeira classe, como lhes chama Babin, não exclue o amparo indispensável ás Folhas regionais, comparadas pelo mesmo ás torpedeiras e contratorpedeiras, que devem formar a esquadrilha de ataque e defesa em zonas mais restrictas, sem que por isso deixem de representar papel decisivo no conjuncto da batalha.81


			Os jornalistas, como apóstolos, teriam a missão nobilíssima de defender a Igreja e excitar os católicos à prática e à observância dos deveres, a fim de que toda a sociedade e o Estado fossem salvos e purificados. Seguindo as determinações de Leão XIII aos bispos do Peru, de 1o maio de 1894, o episcopado brasileiro conclamava os jornalistas católicos a se infiltrarem em todos os meios de comunicação, a fim de “[...] cumprirem suas obrigações proprias dos que combatem pelas causas justas.”, sustentando os “direitos da Egreja” e respeitando “[...] a autoridade dos que regem os negocios publicos, e, no desempenho dos seus deveres, se lembrem de procurar, como é de razão, a direccção dos Bispos e seguirem seus conselhos”.82


			A sua voz e principalmente o seu bom exemplo, os desalentos cobram novos brios, novos camaradas surgem, e, formando ao lado da Cruz, movem-se em defesa da Egreja e do Estado, cujos interesses propugna e patrocina, pois não há mais solido fundamento para a ordem social do que a fé e a moral christã, diffundidas pela imprensa catholica.83


			O episcopado brasileiro valorizava a imprensa católica como meio de recristianização social e de combate aos inimigos e aos erros da modernidade. Contudo, os investimentos não correspondiam às expectativas da Santa Sé, evidenciando a existência de resistências às orientações e determinações pontifícias em função das singularidades do cenário religioso e dos interesses e exigências do episcopado brasileiro, havendo tensões entre ambos os projetos. Entre a hierarquia eclesiástica brasileira, também havia lutas e embates a respeito dos vários projetos de recristianização social e de intervenção na sociedade.


			3.1 OS OLHARES DA SANTA SÉ SOBRE A IMPRENSA CATÓLICA NO BRASIL


			Em 1829, foi criada a Internunciatura Apostólica, com sede no Rio de Janeiro, que intermediava as relações diplomáticas entre a Santa Sé e o governo brasileiro, sendo a primeira da América Latina. O representante pontifício também respondia pelos demais países da América Latina, na condição de Delegado Apostólico. Em 1836, foi criada a Nunciatura em Bogotá e a região de representação diminuiu, permanecendo a Bolívia até 1864, e o Paraguai, Uruguai e Chile até 1877. Em 1902, a Internunciatura Apostólica brasileira foi elevada a Nunciatura.


			O representante pontifício, segundo Alves, era uma “[...] uma grande força invisível que [atuava] sobre as deliberações do episcopado brasileiro.”, evidenciando “o peso do Vaticano” sobre as igrejas nacionais. Como funcionário papal, tinha um estatuto duplo, sendo membro do corpo diplomático oficial do Vaticano e de representante da política papal junto ao episcopado e ao governo. Assim, ele era “[...] o centro das comunicações entre os bispos locais e a Santa Sé”, tendo “um papel fundamental na tomada das mais importantes decisões das igrejas nacionais” e “pesadas responsabilidades na construção da Igreja local”.84 Os representantes pontifícios mantinham intensas relações com a Cúria Romana, sobretudo com a Secretaria de Estado, departamento do governo da Santa Sé que estava mais próximo ao Papa e que era encarregado das atividades políticas e diplomáticas do Estado pontifício.


			A rede informacional entre os representantes pontifícios e a Santa Sé foi se aprimorando com o desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação e transporte, permitindo, na maioria das vezes, trocas de informações rápidas e eficientes. O objetivo era conhecer a realidade brasileira e, para tal, informavam e davam seus pareceres sobre questões políticas, sociais, culturais, econômicas e religiosas do Brasil. Era comum consultarem o episcopado e pessoas consideradas de confiança acerca de diversos temas, permitindo que a Santa Sé tivesse um amplo conhecimento, porém mediado pelo olhar do representante pontifício. O objetivo dessa rede de informações era favorecer e coordenar, de forma eficaz, a tomada de decisões e procedimentos para a cristianização da sociedade. Também objetivava levar em conta os diferentes interesses, as diversidades de cenários religiosos e a correção de possíveis desvios ou erros que pudessem colocar em risco as relações com o Estado brasileiro e a unidade entre a hierarquia eclesiástica. Apesar disso, eram frequentes os conflitos, os enfrentamentos, as resistências e os descontentamentos.


			A documentação disponível no Archivio Segreto Vaticano e na Segreteria di Stato permite analisar as múltiplas pontas das comunicações. Os representantes pontifícios tinham mais liberdade quando se dirigiam à Santa Sé e podiam fazer apreciações críticas sobre o cenário religioso e a atuação do episcopado. Nas relações com o episcopado, a linguagem era, na maioria das vezes, diplomática, conciliadora e amistosa, dependendo do lugar que o destinatário ocupava nas hierarquias.


			Alves afirmou que as decisões tomadas pela Santa Sé eram automaticamente “obedecidas” pelo episcopado, não considerando, dessa forma, a existência de embates, conflitos, resistências e divergências nos projetos de cristianização social e de intervenção na sociedade.85 Além disso, não existiam fórmulas e instruções prontas e definitivas. O episcopado não era agente de Roma nem subordinado às orientações pontifícias, pois muitos posicionamentos da Santa Sé, acerca de diferentes temas, foram revistos por levarem em consideração “[...] ofícios, cartas e documentos enviados pelos seus representantes, pelos prelados e por laicos brasileiros, numa tentativa de compreender a especificidade brasileira e o desenvolvimento do catolicismo” no país.86 O episcopado brasileiro era considerado pela Santa Sé como “nacionalista” e, portanto, cioso das imposições vindas de Roma e oposto à presença de padres estrangeiros. Como decorrência, os representantes pontifícios, seguindo orientações da Secretaria de Estado, deveriam agir com cautela e diplomacia, a fim de não ferir os brios nacionalistas e construir estratégias eficazes para alcançar bons resultados.87


			Os internúncios, na segunda metade do século XIX, encontravam inúmeras dificuldades para exercer suas funções, por haver ingerências do Estado nos assuntos internos da Igreja Católica e por serem vistos como delegados de um soberano estrangeiro. Nas instruções da Secretaria de Estado da Santa Sé, era recomendado que agissem com diplomacia e prudência, para não criar animosidades e comprometer a unidade internacional da Igreja Católica e as relações com o Estado. Sobre a imprensa, determinava-se o empenho junto ao episcopado para aumentar o número de publicações católicas. Os internúncios, por sua vez, justificavam as razões que impossibilitavam o seu incremento: o não envolvimento do laicato, a escassez de rendas, a pobreza das dioceses, a falta de pessoal e as ingerências do Estado. Outro motivo seria a qualidade do episcopado brasileiro, ou seja, sua má formação intelectual e sua incapacidade para exercer a liderança tanto em suas dioceses como em nível nacional.88


			O secretário de estado Giacomo Antonelli criticava, em 1857, D. Pedro II pelas constantes intervenções nos assuntos eclesiásticos, sobretudo por defender a liberdade de imprensa, que disseminava princípios anticlericais e subversivos na sociedade. Ou seja, a inexistência de uma censura fazia com que os jornalistas ou os jornais não pudessem ser punidos.89


			A Santa Sé demonstrava interesse em acompanhar o desenvolvimento da imprensa no Brasil. O internúncio Vicenzo Massoni (1856-1857) informou ao secretário de estado Giacomo Antonelli que a imprensa era “livre” e, por isso, era “libertina e indiferente no que dizia respeito à religião”, difundindo o jansenismo e posicionamentos hostis à Santa Sé e à Igreja Católica. Ele informou que muitos jornais publicavam os romances de Eugène Sue, que pervertiam a sociedade, aprofundavam a incivilidade e o indiferentismo religioso. Porém, observou o surgimento de alguns jornais católicos publicados na Bahia, no Maranhão e no Rio de Janeiro, que eram mantidos com doações, mas que enfrentavam problemas com a falta de bons redatores e com o pequeno número de assinantes, sendo insuficientes para combaterem a má imprensa. Por essas razões, fazia um prognóstico negativo sobre o futuro do país e da Igreja Católica. Massoni propôs a publicação de artigos, nos jornais de maior circulação, para difundir a doutrina católica, para defender a Igreja Católica e a Santa Sé das críticas e para esclarecer a opinião pública. Sugeriu, também, a publicação nos jornais europeus, sobretudo nos franceses, de artigos sobre o Brasil para, posteriormente, serem divulgados aqui. O objetivo era difundir as imagens veiculadas no exterior sobre o país e, com isso, provocar mudanças nos padrões civilizatórios e na forma de se fazer jornalismo.90


			O internúncio Angelo di Pietro, na prestação de contas da sua gestão (1880-1881), considerou que a imprensa católica era muito distante da ideal, pois não havia nenhum jornal com edições diárias, mas apenas pequenos jornais com até três edições semanais. A sua tentativa de fundar um jornal diário, que circulasse em todo o país e que fosse financiado por uma sociedade católica, teria fracassado.91


			Em 1882, o internúncio Mario Mocenni informava o secretário de estado Ludovico Jacobini que o episcopado brasileiro era “ótimo”, mas “pouco enérgico e ativo”, exceto o bispo do Pará D. Antônio de Macedo Costa. Mocenni fazia um “triste prognóstico” sobre o futuro da Igreja Católica no Brasil. Sobre a imprensa católica, informou que seriam “seis ou cinco” os jornais católicos para combater os inúmeros jornais diários considerados hostis. A imprensa católica no Rio de Janeiro era constituída por dois jornais, O Apostolo e O Brasil Catholico, que tinham duas edições semanais. Porém, o primeiro iria deixar de circular por falta de recursos e assinantes e tinha dois contos de réis de dívida. O segundo também enfrentava problemas financeiros por ter poucos assinantes. Segundo Mocenni, muitas reportagens desses jornais censuravam e criticavam D. Pedro Maria de Lacerda, bispo do Rio de Janeiro, e os representantes pontifícios. Os jornais A Civilização, publicado em São Luís do Maranhão, Boa Nova, de Belém, e O Monitor Católico, de São Paulo, foram considerados ótimos.92


			Com a proclamação da República, as relações diplomáticas entre a Santa Sé e o governo brasileiro evidenciavam um tratamento privilegiado no âmbito latino-americano. Foram concedidas inúmeras regalias, como a elevação da internunciatura à nunciatura, em 1902, a nomeação do primeiro cardeal latino-americano, em 1905, a nunciatura plena, em 1910, e a nomeação do segundo cardeal, em 1930. Segundo Miceli, essas políticas “[...] contribuíram para realçar as prerrogativas do governo republicano como interlocutor de peso na condução dos negócios afetos à organização eclesiástica”.93 Como demonstrou Romano, para sobreviver enquanto instituição, a hierarquia eclesiástica reformulou suas estratégias e ofensivas, de acordo com os desafios que enfrentava, afirmando sua unidade e sua soberania perante o Estado.94


			As instruções da Secretaria de Estado da Santa Sé aos núncios eram para que se empenhassem para incrementar a imprensa católica. Para fomentá-la, Giulio Tonti (1902-1906), em 12 de maio de 1904, publicou a Circular ao Episcopado Brasileiro, em que exortava, no item 5, os prelados a difundirem a imprensa católica como meio para combater os concorrentes religiosos e para cristianizar a sociedade. Recomendava-se que se publicasse “[...] nos maiores centros […] um jornal aos menos, bem redigido, puramente catholico que sob a Autoridade Diocesana, combata as doctrinas contrarias á religião e ao bom senso moral”.95


			A Santa Sé acompanhava o desenvolvimento dos meios de comunicação no Brasil, assim como as diretrizes e ações do episcopado com relação à boa imprensa. As propostas defendidas eram a ampliação dos investimentos na imprensa católica (aumentando o número de publicações) e a criação de um jornal com edições diárias, que tivesse circulação nacional e que fosse o porta-voz da hierarquia eclesiástica. A publicação deveria ser combativa, formar uma opinião pública, instruir e mobilizar o laicato e combater os inimigos da Igreja Católica.96


			Na década de 1910, o interesse da Santa Sé pela imprensa católica brasileira aumentou significativamente, assim como a troca de correspondências sobre esse tema, a fim de conhecer sua real situação e coordenar uma intervenção. O cenário foi interpretado como preocupante, deplorável e triste, pois não havia um empenho e atuação efetiva do episcopado, nem do clero e dos católicos, que pouco contribuíam financeiramente à causa e ao seu incremento.


			Raffaele Merry Del Val, secretário de estado da Santa Sé, no pontificado de Pio X (1904-1914), considerava insuficiente o número de jornais católicos existentes no Brasil, sobretudo a inexistência de um jornal cotidiano e, caso não fosse possível, bissemanal, além de outras publicações, a fim de combater o grande número de jornais classificados como indiferentes e hostis, que possuíam grandes tiragens e que eram publicados diariamente. Considerava, também, inconcebível que muitas dioceses não tivessem nenhuma publicação católica e sugeria a criação de jornais semanais em todas as dioceses e nas principais cidades deveria ser fundado um jornal diário e, enquanto não fosse possível, quinzenal. Os poucos existentes não teriam boas condições morais e materiais, e os resultados alcançados eram considerados estéreis. Essa situação desfavorável, no olhar de Merry de Val, não condizia com um país católico e com uma hierarquia eclesiástica em expansão, devido à criação de novas dioceses e arquidioceses.97


			Merry Del Val, em instruções ao núncio apostólico Alessandro Bavona (1907-1911), sugeria zelo, atenção especial e extrema diligência para estimular o episcopado a sair da omissão e do pouco empenho à causa da imprensa católica. O cenário era considerado “triste”, “deplorável”, “lamentável”, “grave”, “vegetativo”, sendo uma necessidade “urgente” revertê-lo.98 Os jornais católicos existentes eram criticados por serem semanais, com pequena tiragem e número de páginas e, por essas razões, não cumpriam a função de coordenar uma ofensiva contra os erros modernos e os inimigos da Igreja Católica.99 Os jornais classificados como acatólicos ou indiferentes, ao contrário, eram publicados diariamente e foram contabilizados como sendo 70 em todo o país.100 Outros problemas seriam o não engajamento dos intelectuais católicos e a escassez de recursos.101 Gaetano De Lai, prefeito da Sagrada Congregação Consistorial, solicitou ao núncio para intervir, a fim de que o Jornal do Brasil, pela sua importância e tiragem, fosse mais favorável à Igreja Católica e apresentasse conteúdos católicos.102


			Para mudar esse cenário, foi recomendado que Bavona se empenhasse com zelo, energia, prudência e diplomacia para que não ferisse as suscetibilidades do episcopado. O núncio, seguindo as diretrizes e pressões da Secretaria de Estado, deveria estimular o episcopado a debater sobre o tema, porém, suas intervenções deveriam ser diplomáticas para não serem vistas como uma imposição ou obrigatoriedade, para não disseminarem a opinião da Santa Sé nem dividirem o episcopado ou criarem desentendimentos, tensões, conflitos e divisões em torno da sua pessoa, entre os bispos e deles com a Santa Sé. Outro cuidado era que a ação do núncio não devia transparecer que a Santa Sé considerava deploráveis as condições da imprensa católica no Brasil e a inexistência de uma ofensiva conjunta. Suas iniciativas deveriam começar com aqueles que fossem mais receptivos e que estivessem preocupados com esse tema e, de forma cautelosa, deveriam persuadi-los a investir nas publicações católicas.103


			Para Bavona, a questão era considerada difícil e complexa, devido à grande extensão territorial do Brasil, ao pequeno número de circunscrições eclesiásticas, à composição da hierarquia eclesiástica por apenas 24 bispos (muitos nomeados por D. Pedro II), à ignorância religiosa da população, à corrupção entre o clero regular e secular e à ação da maçonaria. As heranças do período imperial impossibilitavam que as diretrizes e normas da Santa Sé fossem cumpridas. A criação de dioceses e a importação de ordens e congregações religiosas estrangeiras seriam importantes para reverter esse cenário e possibilitariam construir uma nova etapa na história da Igreja Católica no Brasil.104


			Segundo Bavona, nos congressos episcopais, a temática da imprensa não era debatida adequadamente pelo episcopado brasileiro, que, apesar de manifestar seu apoio à causa, não se empenhava, como deveria, para fomentar o crescimento da imprensa e cumprir a legislação eclesiástica e as diretrizes da Santa Sé.105 A Pastoral Coletiva de 1910, por exemplo, previa a criação de um jornal que tivesse edições diárias, que fosse combativo e crítico. Segundo o núncio, os jornais publicados nas dioceses pouco contribuíam para evangelizar, para formar uma opinião pública, para mobilizar o laicato e para combater a imprensa acatólica.106


			Entre os problemas elencados estavam a escassez de recursos para a sustentação dos jornais e a pouca preocupação do episcopado em investir na imprensa, apesar da legislação eclesiástica brasileira e das diretrizes da Santa Sé.107 Para Bavona, um dos “males do Brasil” era que as contribuições financeiras se destinavam apenas para a pompa das festas em honra aos padroeiros e para o esplendor dos seus cultos, e não afluíam para as demais obras católicas, entre elas a construção ou reforma dos edifícios religiosos, a sustentação do clero e do culto e a imprensa católica.108 Esse cenário desfavorável persistia devido à inércia do episcopado, que permitia que as irmandades e associações leigas continuassem sendo controladas pela maçonaria e gerissem os recursos das festas, não os repassando às paróquias.109 Além desses problemas, apontava que os católicos não contribuíam com o dízimo e com as despesas dos cultos. Os brasileiros seriam “ignorantes nas verdades religiosas” e estariam vulneráveis às religiões e ideologias concorrentes.110 Também foram criticados os bispos que, apesar de terem recursos financeiros, não se preocupavam em investir na imprensa católica e eram maus administradores. Bavona citou D. Amando Agostino Bahlmann, prelado de Santarém (1908-1939), que, após três anos da posse, não teria conseguido promover o periódico de quinzenal em semanal, alegando falta de recursos até para as demais atividades administrativas e evangelizadoras. Porém, teve recursos e tempo para empreender duas viagens à Europa nesse período.111
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